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APROVADA PELO PLENÁRIO EM 18/03/2025 
Reunião Ordinária do dia 17 de março de 2025 

Presidente: vereador David Valente Reis 
Secretário-Geral: vereador Samuel da Costa Monteiro  

 
 

No dia dezessete de março do ano de dois mil e vinte e cinco, às nove horas e 
quinze minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 
plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 
Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 
vereador David Valente Reis, do Avante; secretariada pelo vereador Aldenor 
Ernesto de Lima Filho, do União Brasil. PRESENTES, ainda, os vereadores Éverton 
Assis dos Santos, Marco Antônio Andrade Castilhos Filho, Maria Jacqueline 
Coelho Pinheiro e Simon de Souza Guimarães Bessa, do União Brasil; Alexandre 
da Silva Salazar, Francisco Carpegiane Veras de Andrade, Raiff Matos Silva 
Vasconcelos e Ubirajara Rosses do Nascimento Júnior, do Partido Liberal (PL); 
Allan Campelo da Silva e Yomara Jesuína Lins Rodrigues, do Podemos; Carlos 
Alberto Brito D’Ávila, Eduardo Assunção Alfaia, Gilmar de Oliveira Nascimento, 
Joelson Sales Silva, Manoel Eduardo dos Santos Assis e Rodinei Moura Ramos, 
do Avante; João Paulo Melo da Fonseca e Rosinaldo Ferreira da Silva, do Agir; 
Eurico de Angelo Tavares, Jander de Melo Lobato e Samuel da Costa Monteiro, 
do Partido Social Democrata (PSD); Ivo Santos da Silva Neto e Paulo Tyrone 
Perasa de Souza Junior, do Partido da Mulher Brasileira (PMB); Jaildo de Oliveira 
Silva, do Partido Verde (PV); João Carlos dos Santos Mello e Roberto Sabino 
Rodrigues, do Republicanos; João Kennedy de Lima Marques, Luís Augusto Mitoso 
Júnior e Robson da Silva Teixeira, do Movimento Democrático Brasileiro (MDB); 
José Ricardo Wendling, do Partido dos Trabalhadores (PT); Marcelo Augusto da 
Eira Corrêa, do Partido Socialista Brasileiro (PSB); Rodrigo de Sá Barbosa e 
Rodrigo Guedes Oliveira de Araújo, do Progressistas (PP); Rosivaldo Oliveira 
Cordovil, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB); Sérgio Denilson de 
Souza Cruz e Thaysa Lippy Silva de Souza, do Partido da Renovação Democrática 
(PRD). JUSTIFICADA a ausência dos vereadores Diego Roberto Afonso, do União 
Brasil; Dione Carvalho dos Santos, do Agir; e Elan Martins de Alencar, do DC, 
conforme os Memorandos n. 014/2025 – GVDA; n. 012/2025 – GVDC; e n. 011/2025 
– GVEA, respectivamente. Havendo quórum regimental e invocando a proteção 
de Deus, o Presidente declarou aberta a reunião e, na sequência, anunciou a 
presença do senador Eduardo Braga, que se pronunciaria sobre a reforma tributária. 
Após a execução do Hino Nacional Brasileiro, explicou o rito que a Mesa adotaria na 
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sessão em curso. Em Questão de Ordem, o vereador Mitoso registrou a presença 
do deputado federal Saullo Vianna, atual secretário municipal da Mulher, Assistência 
Social e Cidadania, e pediu ao Presidente que o convidasse para se juntar à Mesa, 
destacando a presença do senador Eduardo Braga. O Presidente comentou sobre a 
agilidade do questionante e mencionou a filiação deste ao partido Movimento 
Democrático Brasileiro – MDB, culminando com o convite oficial para Saullo Vianna. 
Em seguida, concedeu a palavra, em Espaço Aberto, ao senador Carlos Eduardo 
de Souza Braga. Com a palavra o senador Eduardo Braga cumprimentou o 
Presidente David Reis e recordou sua posse como vereador de Manaus, há mais de 
quarenta anos. Ele refletiu sobre a evolução da Câmara Municipal e as mudanças 
significativas na cidade. O orador mencionou a discussão contínua sobre reforma 
tributária ao longo dessas décadas, destacando que o Amazonas, por muito tempo, 
se opôs a essa reforma devido ao medo de que afetasse os benefícios fiscais do 
Polo Industrial de Manaus – PIM; e salientou que a estrutura tributária brasileira se 
tornou complexa e injusta, com uma carga tributária elevada, falta de transparência e 
simplificação, o que vinha dificultando a competitividade do setor industrial. Ele 
também fez uma comparação com o passado, no qual o Brasil possuía uma indústria 
forte, ressaltando a transformação do país como um exportador de commodities que 
afetou a sua posição no mercado internacional, e afirmou que o Brasil se tornou uma 
potência no agronegócio, destacando-se na produção de grãos e pecuária, no 
entanto, enfrentou problemas financeiros, como o déficit no crédito acumulado de 
exportadores, que não conseguiam receber valores devidos por estados, o que 
ocasionou conflitos jurídicos e a chamada guerra fiscal, onde estados começaram a 
competir por benefícios fiscais, afetando zonas francas como a de Manaus e 
favorecendo regiões como São Paulo, que buscava atrair indústrias, pontuando, 
ainda, que a guerra fiscal se espalhou para outros estados, transformando o porto do 
Espírito Santo num grande corredor de importação e prejudicando a geração de 
empregos na Zona Franca de Manaus – ZFM. Em seguida, afirmou que com a 
percepção da insustentabilidade do sistema tributário, surgiu a necessidade de uma 
reforma tributária, impulsionada pela eleição do Presidente Lula, que prometeu 
mudanças, contudo, surgiram preocupações sobre como as alterações impactariam 
a ZFM, especialmente em relação ao prazo de transição da reforma, que foi 
estabelecido até dois mil e trinta e três, para não desrespeitar decisões do Supremo 
Tribunal Federal – STF, situação que ilustrava a complexidade e as desigualdades 
regionais brasileiras que a reforma tributária buscava abordar. Ele explicou que a 
reforma unificaria impostos em um único sistema de arrecadação, o Imposto sobre 
Valor Acrescentado – IVA Dual, e destacou a importância do split payments, para 
facilitar o compartilhamento de recursos entre estados e municípios, frisando que o 
prazo de transição era considerado longo, devido a razões sociais, socioeconômicas 
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e jurídicas, frisando que a reforma buscava proporcionar segurança jurídica, 
transparência, simplificação e neutralidade na carga tributária, permitindo que os 
consumidores identificassem claramente os preços dos produtos e a carga tributária 
associada, ressaltando, ainda, que o novo sistema desonerava a exportação e 
visava aumentar a competitividade da indústria brasileira, além de abordar a questão 
da regressividade do imposto sobre o consumo, informando que para beneficiar a 
população de menor poder aquisitivo, a reforma estabeleceria alíquota zero para 
itens da cesta básica, como arroz, feijão e carnes, eliminando a tributação sobre 
esses produtos essenciais. Prosseguindo, falou que a nova reforma tributária 
incluiria uma lista de medicamentos com impacto na carga tributária, sendo 
fiscalizada pelos Ministérios da Fazenda e da Saúde, com a inovação da introdução 
do cashback para diversos produtos e serviços, especialmente para aqueles que 
faziam parte do Cadastro Único e tinham renda per capita de meio salário mínimo, 
itens como conta de energia, gás, serviços de telefonia e produtos para crianças e 
idosos teriam o citado benefício, com uma possível redução maior, conforme 
decisões de câmaras municipais e assembleias legislativas. Além disso, declarou 
que a reforma tributária também buscava justiça social no transporte urbano e 
coletivo, mantendo benefícios da ZFM e apoiando microempreendedores, explicando 
que ela começaria em dois mil e vinte e seis, inicialmente sem cobrança imediata, 
para testar novos sistemas, até à arrecadação efetiva, a partir de dois mil e vinte e 
sete, com a implementação da Contribuição de Bens e Serviços – CBS e do Imposto 
sobre Bens e Serviços – IBS. Dando continuidade, também mencionou os fundos 
constitucionais para a Amazônia e os planos de desenvolvimento regional, 
salientando que em dois mil e vinte e cinco seriam dimensionados fundos de 
sustentabilidade e fomento a novas atividades econômicas para o Amazonas e para 
a ZFM, além de um fundo para áreas de livre comércio, por meio de uma reforma 
sancionada pelo Presidente da República, que implementava uma emenda 
constitucional e uma lei complementar sobre alíquotas e benefícios fiscais, que 
estava em andamento. O relator do Projeto de Lei Complementar – PLC 108/2026 do 
Senado, que abordava questões jurídicas e tributárias, ressaltou a luta conjunta da 
bancada federal do Amazonas, que apesar de menor número em comparação a 
outros estados, conseguiu avanços significativos com o apoio das autoridades. 
Concluindo o seu pronunciamento, destacou a importância da Zona Franca para a 
preservação da biodiversidade, necessária para o desenvolvimento sustentável do 
Brasil, e reforçou a importância da BR-319 para a vida e economia do povo 
amazonense, especialmente em momentos críticos como a pandemia. 
Manifestaram-se, em seguida, os vereadores Prof.ª Jacqueline, Eduardo Alfaia, 
João Paulo Janjão e Rodrigo Guedes. Em resposta, o senador Eduardo Braga 
esclareceu os questionamentos de todos os vereadores que se manifestaram. O 
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Presidente expressou seu pesar por precisar interromper um importante momento 
da Câmara Municipal de Manaus devido à agenda concorrida do senador Eduardo 
Braga, que teria apenas até às onze horas para outro compromisso. Ele ressaltou a 
relevância dos temas discutidos e a importância da relação da Casa com outros 
poderes, destacando que Manaus era uma cidade-estado; agradeceu ao senador, 
elogiou sua carreira e mencionou a inspiração que suas palavras trouxeram aos 
vereadores e, apesar da interrupção, manifestou a esperança de que o senador 
retornasse em breve para continuar o diálogo, despedindo-se com gratidão e 
desejando-lhe sucesso, suspendendo a reunião para a despedida. Na reabertura, às 
onze horas e vinte minutos, o Presidente passou os trabalhos para a ORDEM DO 
DIA. Na PAUTA, foi deliberado, tomou o n. 005/2025 e seguiu à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do vereador Raiff 
Matos, que “Institui a Semana Municipal de Enfrentamento às apostas e jogos de 
azar, e dá outras providências”. Foi deliberado, tomou o n. 039/2025 e seguiu à 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do 
vereador Marco Castilhos, que “Institui e inclui no Calendário Oficial do Município 
de Manaus a Corrida Maria de Fátima, em alusão ao Dia Nacional da Pessoa com 
Deficiência”. Foi deliberado, tomou o n. 046/2025 e seguiu à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do vereador Joelson 
Silva, que “Institui a Semana de Conscientização ao Combate ao Fumo Durante a 
Gravidez no âmbito do Município de Manaus”. Foi deliberado, tomou o n. 049/2025 
e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de 
autoria do vereador Marcelo Serafim, que “Proíbe a venda e/ou dispensação de 
qualquer tipo de medicamento em mercados, supermercados, conveniências e 
estabelecimentos similares na cidade de Manaus, inclusive camelódromos e 
ambulantes, e dá outras providências”. Foi deliberado, tomou o n. 053/2025 e 
seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria 
do vereador Ivo Neto, que “Dispõe sobre a concessão de desconto no Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) para famílias que participem do Programa Família 
Acolhedora, e dá outras providências”, tendo sido subscrito pelos vereadores 
Aldenor Lima, Yomara Lins, Paulo Tyrone e Éverton Assis. Foi deliberado, 
tomou o n. 066/2025 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o 
Projeto de Lei, de autoria do vereador Capitão Carpê, que “Considera de Utilidade 
Pública o Instituto Beneficente Cândido Mariano de Apoio à Saúde do Policial Militar-
IBCM”. Foi deliberado, tomou o n. 072/2025 e seguiu à Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria da Mesa Diretora, que “Altera o 
Anexo Único da Lei n. 539, de 12 de julho de 2023, que dispõe sobre a Verba de 
Gabinete dos Vereadores da Câmara Municipal de Manaus, e dá outras 
providências”. Foi deliberado, tomou o n. 073/2025 e seguiu à Comissão de 
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Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do vereador Paulo 
Tyrone, que “Institui a Campanha Permanente de Conscientização pela Inclusão e 
Combate ao preconceito contra pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA)”, 
tendo sido subscrito pelos vereadores Joelson Silva, Pai Amado, Yomara Lins e 
Prof. Samuel. Foi deliberado, tomou o n. 075/2025 e seguiu à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do vereador Eurico 
Tavares, que “Dispõe sobre a garantia de atendimento psicossocial prioritário, no 
Sistema de Saúde Municipal de Manaus, a pais e responsáveis por crianças com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA)”, tendo sido subscrito pelos vereadores 
Aldenor Lima, Paulo Tyrone, Marco Castilhos, Kennedy Marques o Protetor, Ivo 
Neto, Saimon Bessa, João Paulo Janjão, Rodinei Ramos, Yomara Lins, Joelson 
Silva, Pai Amado, Prof. Samuel e Éverton Assis. Foi deliberado, tomou o n. 
077/2025 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de 
Lei, de autoria do vereador Rodrigo Sá, que “Dispõe sobre instituir aplicativo SOS 
Mulher para uso em dispositivo, para mulheres que sintam ameaçadas, no Município 
de Manaus”, tendo sido subscrito pelos vereadores Paulo Tyrone, Kennedy 
Marques, Jander Lobato, Sérgio Baré, Eurico Tavares, Prof.ª Jacqueline, Prof. 
Samuel, Saimon Bessa, João Paulo Janjão, Pai Amado, Yomara Lins e Aldenor 
Lima. Foi deliberado, tomou o n. 001/2025 e seguiu à Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, o Projeto de Emenda à Loman, de autoria do vereador Sérgio 
Baré, que “Altera o §1.º do Art. 263 da Lei Orgânica do Município de Manaus”. Foi 
deliberado, tomou o n. 002/2025 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação, o Projeto de Emenda à Loman, de autoria do vereador Mitoso, que 
“Altera os dispositivos da Lei Orgânica do Município de Manaus – Loman que 
especifica”. Foi deliberado, tomou o n. 005/2025 e seguiu à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Resolução, de autoria da Mesa 
Diretora, que “Aprova a Programação de Investimentos da Prefeitura de Manaus, 
referente ao exercício de 2025”. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 033/2024, de autoria do 
vereador Kennedy Marques, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade das salas de 
cinema e todos os locais que utilizem telas de projeção de filmes, shows e similares, 
a divulgar fotos de crianças, adolescentes, adultos e idosos desaparecidos, com 
seus respectivos nomes, bem como telefones para comunicar o seu paradeiro, no 
Município de Manaus”, tendo sido subscrito pelos vereadores Saimon Bessa, 
Coronel Rosses, Pai Amado, Prof.ª Jacqueline, Éverton Assis, Rodrigo Sá, Ivo 
Neto, Paulo Tyrone, Thaysa Lippy, Yomara Lins, Raiff Matos, Capitão Carpê, 
Rodrigo Guedes, Rosinaldo Bual, João Carlos e Jander Lobato. O supracitado 
projeto seguiu à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o 
Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de 

2025.10000.10304.9.017978 (página 5)

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 9A847FB30017547A . CONSULTE EM https://camaradigital.cmm.am.gov.br/verificador

2025.10000.10304.9.017978 (página 13)

http://www.cmm.am.gov.br/


 
  
 

 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

SEÇÃO DE ATAS 
LEGISLATURA 2025 A 2028 

 

Rua Padre Agostinho Caballero, 850 – São Raimundo 

Manaus – AM/ CEP: 69027-020 

Telefone: 3303-2778 

www.cmm.am.gov.br 

  

 

 

Lei n. 159/2024, de autoria da vereadora Thaysa Lippy, subscrito pelos vereadores 
Elan Alencar, Jaildo Oliveira, João Carlos e Raiff Matos, que “Altera a Lei n. 352, de 
16 de dezembro de 2013 que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de 
editais de concursos públicos impressos no Sistema Braille”. O supracitado projeto 
seguiu à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Discutiu o Parecer 
Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 
210/2024, o vereador autor. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 210/2024, de autoria do 
vereador Rodrigo Guedes, que “Dispõe sobre a proibição da instalação da Faixa 
Azul, na forma que menciona, e dá outras providencias”. O supracitado projeto 
seguiu à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Constatando o término do 
horário regimental, o Presidente prorrogou a sessão até o término dos trabalhos. 
Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação ao Projeto de Lei n. 419/2024, de autoria do vereador Gilmar 
Nascimento, que “Dispõe sobre a instituição do ‘Outubro Urbano’ no Município de 
Manaus, e dá outras providências”. O supracitado projeto seguiu à Comissão de 
Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado, em segunda discussão, com o 
pedido de subscrição dos vereadores Jaildo Oliveira, Pai Amado e Prof. Samuel, 
e seguiu à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei n. 285/2022, de autoria do 
vereador João Carlos, que “Institui o Dia Municipal dos Grupos Voluntários de 
Ações Sociais, e dá outras providências”. Foi deliberado, tomou o n. 044/2025, e 
seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria 
do vereador Coronel Rosses, que “Institui o Dia do Auxiliar de Serviços Gerais, e 
dispõe sobre medidas de capacitação, valorização e segurança desses profissionais 
no âmbito do Município de Manaus”. Pela Ordem, o vereador Sérgio Baré solicitou 
a retirada de tramitação da Indicação n. 090/2025. O Presidente deferiu o pedido. 
Na EXTRAPAUTA, foi deliberado, tomou o n. 084/2025 e seguiu à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do Executivo 
Municipal, capeado pela Mensagem n. 11/2025, que “Altera a redação da Lei n. 
1.126, de 5 de junho de 2007 (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 
Profissionais do Magistério do Município), alterada pela Lei Municipal n. 1.879, de 4 
de junho de 2014”. Foram deferidas as Indicações n. 84 a 89, 91 a 93/2025, com 
destaque para a de n. 94/2025, de autoria do vereador Rodrigo Guedes, que 
“Indica à secretária municipal de Saúde, Shádia Hussami Hauache Fraxe, a 
revogação da Portaria n. 253/2025 - DTRAB/Semsa, que afronta objetivamente o 
artigo 220 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988”. Foram 
aprovadas as Moções n. 39/2025 e 40/2025, com destaque para a de n. 41/2025, 
de autoria do vereador Gilmar Nascimento, de “Pesar pelo falecimento do senhor 
Lívio Barbosa Silva, ocorrido dia catorze de março de 2025”, tendo esta sido 
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discutida pelo autor e subscrita pelos vereadores Raulzinho e Prof. Samuel. Foi 
aprovado o Requerimento n. 1.293/2025, de autoria da vereadora Yomara Lins, 
tendo este, sido subscrito pelos vereadores Rosivaldo Cordovil, Paulo Tyrone, 
Jaildo Oliveira e Prof. Samuel. Discutiram o Requerimento n. 1.983/2025, o 
vereador autor e o vereador Prof. Samuel. Após, foi aprovado o Requerimento n. 
1.983/2025, de autoria do vereador Capitão Carpê, tendo este sido subscrito pelos 
vereadores Prof. Samuel, Gilmar Nascimento, Raulzinho, Sargento Salazar e 
Coronel Rosses. Foi aprovado o Requerimento n. 509/2025, de autoria da 
vereadora Prof.ª Jacqueline. Foi aprovado, com o pedido de subscrição dos 
vereadores Rosivaldo Cordovil, Raiff Matos, Pai Amado e Raulzinho, o 

Requerimento n. 894/2025, de autoria do vereador Sérgio Baré. Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente encerrou a sessão às doze horas e dezoito 

minutos. E, para que conste, eu Jacqueline Pinheiro de Lima, lavrei a presente Ata 
que, depois de lida e aprovada, foi assinada nos termos do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Manaus. 
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PODER LEGISLATIVO

ASSINATURAS DIGITAIS

ALDENOR ERNESTO DE LIMA FILHO - 856.692.882-20 - VEREADOR(A) -  EM 11/04/2025 10:50:37
ROSIVALDO OLIVEIRA CORDOVIL - 335.368.562-68 - VEREADOR(A) -  EM 10/04/2025 10:20:49
ROBSON DA SILVA TEIXEIRA - 418.366.182-04 - VEREADOR(A) -  EM 10/04/2025 07:48:51
SAMUEL DA COSTA MONTEIRO - 073.262.462-20 - VEREADOR(A) -  EM 09/04/2025 14:35:32
JANDER DE MELO LOBATO - 558.876.002-68 - VEREADOR(A) -  EM 09/04/2025 10:10:07
GILMAR DE OLIVEIRA NASCIMENTO - 130.097.292-00 - VEREADOR(A) -  EM 09/04/2025 10:03:12
EVERTON ASSIS DOS SANTOS - 445.757.002-82 - VEREADOR(A) -  EM 08/04/2025 13:23:53
JACQUELINE PINHEIRO DE LIMA - 201.310.202-00 - CHEFE(A) DE SERVIÇO -  EM 08/04/2025 12:08:52
MANOEL EDUARDO DOS SANTOS ASSIS - 715.257.182-15 - VEREADOR(A) -  EM 08/04/2025 10:32:14
MARIA JACQUELINE COELHO PINHEIRO - 231.114.883-49 - VEREADOR(A) -  EM 08/04/2025 09:11:28
DAVID VALENTE REIS - 509.879.092-15 - PRESIDENTE -  EM 08/04/2025 08:01:08
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